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Processo n°	 35474.000111/2006-28

Recurso n°	 145.726 Voluntário

Acórdão n°	 2301-00.989 — 3° Camara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 25 de janeiro de 2010

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE
PAGAMENTO

Recorrente	 BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S/A

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRL4S

Período de apuração: 01/11/2001 a 30/12/2005

- DIVERGÊNCIA GPS X GFIP

A empresa esta obrigada a recolher a contribuição devida sobre a
remuneração paga aos segurados empregados e contribuintes individuais que
lhe prestam serviços.

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3 câmara I 1' turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por . • . illidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas e, no

I

mérito, em negar proviments s o iii i , nos termos

JULIO C ' • VIERA GOMES-Presidente

\I

BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS-Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Bemadete de Oliveira
Barros, Francisco de Assis de Oliveira Júnior (suplente), Leonardo Henrique Pires Lopes,
Edgar Silva Vidal, Damião Cordeiro de Moraes e Julio Cesar Vieira Gomes (presidente).
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Relatório

Trata-se de crédito previdenciário lançado contra a empresa acima
identificada, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, conesuondentes à
diferença de contribuição da empresa, às destinadas ao financiamento dos benefícios
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e aos terceiros.

Conforme Relatório Fiscal (fls. 35 a 39), constitui fato gerador da
contribuição lançada as remunerações pagas e declaradas pela empresa em GFIP e eventuais
retificações, cujos valores devidos não foram totalmente recolhidos nas competências 11/2001,
07/2005, 09/2005, 10/2005 e 13/2005.

A autoridade lançadora informa que as contribuições foram apuradas com
base nos valores constantes dos sistemas informatizados da Previdência Social e nos declarados
em GFIP, e que foram deduzidos, das contribuições apuradas, os valores retidos no percentual
de 11% e recolhidos pelos tomadores de serviços, além das quantias referentes a salário
maternidade e compensações provenientes de recolhimentos a maior ou indevido em
competências anteriores.

A recorrente impugnou o débito via peça de fls. 48 a 85, e a Secretaria da
Receita Previdenciária, por meio da Decisão-Notificação n°21.431.4/0014/2007 (fls. 91 a 124),
julgou o débito procedente.

Inconformada com a decisão, a notificada apresentou recurso tempestivo (fls.
129 a 159), alegando, em síntese, o que se segue.

Inicialmente, alega que a contribuição ao SAT/RAT é inconstitucional,
porquanto sua instituição não observou o disposto no art. 154, I, e violou os artigos 5 0, Caput,
150, II, e 195, I, todos da Constituição Federal.

Registra que a contribuição incidente sobre as remunerações pagas a
autônomos e administradores, além de não obedecer à técnica não cumulativa de incidência
preconizada no inciso I, do art. 154, da CF, foi lançada, no caso presente, de forma equivocada,
tendo em vista ter sido realizado com base em importâncias creditadas a sócios a título de
distribuição de lucros, e não sobre as remunerações de administradores, tal qual prevê a Lei
Complementar de 84/96.

Observa que a contratação de serviços cooperativos por pessoa jurídica não
se encaixa em nenhuma das fontes de custeio previstas no inciso I, do art. 195, da CF, e
informa que desconhece o valor da remuneração dos cooperados, por ser algo que não lhe diz
respeito, tecendo considerações sobre conceito de cooperativismo.

Insurge-se contra a contribuição aos Terceiros, argumentando serem tais
exações ilegais e inconstitucionais, por violarem, no caso do Salário-Educação, tanto o art. 19,
I, da CF de 1967, como o art. 97, IV, do CTN e, nos demais casos, o art. 195, § 4°, c/e o art.
154, I, e 240, todos da Constituição de 1988.

Aduz que os juros de mora e a multa aplicada são ilegais e constitucionais.
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É o relatório.

Voto

Conselheira BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice para seu conhecimento.

Da análise do recurso apresentado, verifica-se que recorrente não nega que
tenha deixado de recolher a totalidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre as
remunerações informadas por ela mesmo em GFIP.

Ela apenas alega inconstitucionalidade de Leis e ilegalidade da contribuição
ao SAT e aos Terceiros, além de inaplicabilidade dos juros de mora e multa.

Contudo, é oportuno observar que, conforme entendimento fixado no Parecer
CJ 771/97, "o guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele
declarar a inconstitucionalidade de lei ordinária. Se o destinatário de uma lei sentir que ela é
inconstitucional, o Pretório Excelso é o órgão competente para tal declaração. Já o
administrador ou servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei porque o seu
destinatário entende ser inconstitucional quando não há manifestação definitiva do STF a
respeito".

Dessa forma, o foro apropriado para questões dessa natureza não é o
administrativo. Cumpre salientar que a utilização da Taxa SELIC para atualizações e correções
dos débitos apurados encontra respaldo no art. 34, da Lei 8.212/91 e a multa encontra-se
amparada no art. 35 do mesmo diploma legal, vigente à época do lançamento.

Da mesma forma, as cobranças de contribuições aos terceiros e ao SAT
encontram respaldo na Lei 8.212/91 e nas demais legislações arroladas no Fundamento Legal
do Débito, às fls. 15 a 17. Portanto, não há que se falar em ilegalidade das referidas exações.

Cabe destacar, ainda, que a atividade administrativa é plenamente vinculada
ao cumprimento das disposições legais. Nesse sentido, o ilustre jurista Alexandre de Moraes (
curso de direito constitucional, 17* ed. São Paulo. Editora Atlas 2004.314) colaciona valorosa
lição: "o tradicional principio da legalidade, previsto no art. 5°, II, da CF, aplica-se normalmente na
administração pública, porém de forma mais rigorosa e especial, pois o administrador público somente
poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas,
inexisfindo, pois, incidência de vontade subjetiva. Esse principio coaduna-se com a própria função
administrativa, de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sem em respeito à
finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica"

Ademais, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256/2009, veda aos Conselhos de Contribuintes afastar
aplicação de lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme disposto em
seu art. 62.

E o Conselho Pleno, no exercício de sua competência, uniformizou a
jurisprudência administrativa sobre tais matérias, por meio dos Enunciados 02/2007 e 03/2007,
transcritos a seguir: -
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Enunciado n°02:

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária.

Enunciado n°03:

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para
com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal com base na
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –
Selic para títulos federais.

Conforme Relatório Fiscal, o crédito lançado por meio da NFLD em ~tão
fora apurado tendo em vista a diferença constatada entre os valores declarados pela própria
recorrente em GFIP e aqueles efetivamente recolhidos à Previdência Social por meio de GPS.

Dessa forma, os valores devidos à Previdência Social foram confessados pela
própria notificada por meio de instrumento págiio, ou seja, GF1P, e a diferença apurada no
batimento GFIP x GPS ensejou a lavratura da NFLD em tela.

De acordo com o § 1°, do art. 225, do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto 3.048/99, as informações prestadas nas GFIP's constituir-se-ão em
termo de confissão de divida, na hipótese de não recolhimento.

Portanto, a notificada confessou que deve um certo valor à Previdência Social
e não comprovou o pagamento da totalidade do valor que reconheceu como devido

Assim, constata-se que a NFLD foi lavrada de acordo com os dispositivos
legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente notificante demonstrado, de
forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária, fazendo
constar, nos relatórios que compõem a Notificação, os fundamentos legais que amparam o
procedimento adotado e as rubricas lançadas.

O Relatório Fiscal traz todos os elementos que motivaram a lavratura da
NFLD e o relatório Fundamentos Legais do Débito – FLD, encerra todos os dispositivos legais .
que dão suporte ao procedimento do lançamento, separados por assunto e período
correspondente, garantindo, dessa forma, o exercício do contraditório e ampla defesa à
notificada.

Nesse sentido e considerando tudo o mais que dos autos consta;

Voto por CONHECER DO RECURSO para, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 2010

15_3 ‘jen 	 —

BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS-Relatora
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